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Resumo: A intensificação da agricultura e o uso crescente de agrotóxicos têm gerado impactos 
significativos sobre os recursos hídricos e a saúde humana. O objetivo deste estudo foi analisar a 
presença de agrotóxicos nas águas de abastecimento dos municípios da microrregião de Toledo 
(PR), com base em dados do Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para 
Consumo Humano (SISAGUA), referentes ao primeiro semestre de 2025. Trata-se de uma pesquisa 
de natureza quantitativa, de caráter descritivo e de abordagem documental, baseada em dados 
secundários disponibilizados pelo Ministério da Saúde. Foram analisados os parâmetros 
“identificado” e “menor limite de quantificação (LD)” dos princípios ativos monitorados pela Portaria 
GM/MS nº 888/2021. Os resultados indicaram que os municípios de Entre Rios do Oeste, Quatro 
Pontes e Tupãssi apresentaram maior número de agrotóxicos possivelmente encontrados nas 
águas de abastecimento, com destaque para a presença de substâncias proibidas no Brasil, como 
Carbofurano, Carbendazim e Lindano HCH. Esses princípios ativos identificados evidenciam 
possíveis irregularidades no uso de agroquímicos e reforçam a necessidade de fortalecer as 
políticas de fiscalização e monitoramento ambiental. Conclui-se que a adoção de práticas agrícolas 
sustentáveis e agroecológicas é fundamental para reduzir a contaminação hídrica e proteger a 
saúde pública. 
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Abstract: The intensification of agriculture and the increasing use of pesticides have generated 
significant impacts on water resources and human health. This study aimed to analyze the presence 
of pesticides in the drinking water of municipalities in the microregion of Toledo (PR), using data 
from the Water Quality Surveillance Information System for Human Consumption (SISAGUA), 
referring to the first half of 2025. This is a quantitative, descriptive, and documentary-based study, 
based on secondary data provided by the Ministry of Health. The parameters "identified" and "lowest 
limit of quantification (LOQ)" were analyzed for the active ingredients monitored by Ordinance 
GM/MS No. 888/2021. The results indicated that the municipalities of Entre Rios do Oeste, Quatro 
Pontes, and Tupãssi presented the greatest diversity of pesticides in their drinking water, with 
particular emphasis on the presence of substances prohibited in Brazil, such as Carbofuran, 
Carbendazim, and Lindane HCH. These active ingredients highlight possible irregularities in the use 
of agrochemicals and reinforce the need to strengthen environmental monitoring and enforcement 
policies. It is concluded that the adoption of sustainable and agroecological agricultural practices is 
fundamental for reducing water contamination and protecting public health. 

Keywords: Drinking water; Public health; Sustainability. 

 
INTRODUÇÃO 

 
A água desempenha papel fundamental na manutenção da vida e no equilíbrio dos 

ecossistemas, além de ser elemento importante para o desenvolvimento econômico, industrial e 

agrícola. Contudo, ao longo dos anos, a disponibilidade desse recurso tornou-se escassa em razão 

do uso inadequado e da degradação de muitos mananciais, decorrentes de fatores naturais ou de 

origem antrópica. Dentre as atividades que influenciam os ambientes hídricos, destaca-se a 

agricultura (Viegas et al., 2022). 

A agricultura desempenha um papel fundamental na sociedade ao garantir a produção de 

alimentos em escala global e ao ser uma das principais bases econômicas. Segundo o Instituto de 

Águas e Terras (IAT, 2020), esse setor representa 21,2% das atividades na região oeste do Paraná. 

Rocha e Bade (2018) observam que, embora muitos municípios tenham expandido seus territórios 

e concentrado mais serviços nas áreas urbanas nos últimos anos, o setor rural manteve grande 

relevância na região. 

A manutenção da subsistência humana está intrinsecamente ligada à prática agrícola; 

contudo, o uso intensivo de agrotóxicos e fertilizantes tem gerado impactos ambientais relevantes 

e riscos à saúde pública. O princípio ativo dos agrotóxicos pode sofrer dissociação em ambientes 

aquáticos, variando conforme a concentração presente, a composição da água e a estrutura 
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molecular do composto. Caso a água utilizada para abastecimento humano contenha resíduos de 

agrotóxicos, há potencial para intoxicações crônicas e desregulações endócrinas, as quais podem 

levar ao desenvolvimento de câncer, infertilidade ou agravamento de quadros depressivos (Cassal 

et al., 2014; Melo et al., 2018).    

Com o objetivo de avaliar a presença de agrotóxicos nas águas de abastecimento da 

microrregião de Toledo, localizada no Oeste do Paraná, realizaram-se análises com base nos dados 

disponibilizados pelo Ministério da Saúde na plataforma SISAGUA, referentes ao primeiro semestre 

de 2025. Foram empregados os parâmetros "identificado" e "menor LQ", definidos pelo Ministério 

da Saúde. 

Este estudo justifica-se pela necessidade de examinar a ocorrência de agrotóxicos na água 

destinada ao abastecimento regional, verificando a correspondência entre os princípios ativos 

aplicados nas culturas agrícolas locais, os detectados nas amostras de água e o previsto na 

legislação brasileira. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
A importância da agricultura 
 

A agricultura desempenha um papel essencial na sociedade; além de garantir a produção e 

diversidade de alimentos em todo o mundo, também é uma das principais responsáveis pela 

economia brasileira. Esse setor pode ser classificado como familiar ou empresarial. Conforme 

Chayanov (1981), a agricultura familiar é “um sistema produtivo caracterizado pela combinação da 

produção e do consumo dentro da unidade familiar”. Suas principais características são o uso 

predominante de mão de obra familiar e o objetivo de assegurar o sustento da própria família, em 

vez do lucro, por meio da produção de diferentes tipos de alimentos, voltados tanto ao consumo 

quanto à venda do excedente em feiras, mercados e centros comerciais. 

 A agricultura empresarial, também conhecida como agrobusiness ou agronegócio, é aquela 

voltada a produção de grãos em larga escala, caracterizada pela intensa utilização de tecnologias 

e agroquímicos, plantações utilizando extensas áreas de terra e pouca mão de obra. No Brasil, a 

agricultura é uma atividade econômica importante e representa aproximadamente 5% do Produto 

Interno Bruto (PIB) (Elias, 2011; CEPEA, 2025).  
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 A agricultura, além de produzir alimentos para os seres humanos, produz grãos que são a 

base de produtos utilizados na alimentação de animais e na indústria. No Brasil, o foco de produção 

é a agricultura empresarial, com ênfase na exportação de commodities, como soja e milho. No 

entanto, parte da produção é destinada ao consumo interno do país. De acordo com o Plano Safra 

2026 estabelecido pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), serão investidos 

aproximadamente, 516,2 bilhões de reais na agricultura empresarial e 89 bilhões de reais na 

agricultura familiar (Brasil, 2025).  

 A partir da década de 90, o padrão produtivo brasileiro foi bastante modificado, pois com a 

implantação da agricultura empresarial, os meios de produção passaram a estar associados aos 

setores industriais e comerciais. O aumento da população mundial e as mudanças globais foram 

responsáveis pelo aumento da produção e exportação dos alimentos, portanto, houve a 

necessidade de investimentos e programas nacionais que visam estimular a produção em larga 

escala (Assad e Almeida, 2004). No entanto, o modelo predominante no Brasil, baseado no 

agronegócio, apresenta contradições estruturais que tensionam a relação entre produtividade, 

sustentabilidade ambiental e justiça social. 

De um lado, o agronegócio é frequentemente associado ao crescimento econômico, à 

geração de divisas e à modernização tecnológica. Por outro lado, esse modelo produtivo está 

fundamentado na expansão de monoculturas, no uso intensivo de insumos químicos e na crescente 

dependência dos mercados internacionais, o que intensifica a pressão sobre os recursos naturais 

(Delgado, 2012; Buainain et al., 2014). 

O desenvolvimento agrícola brasileiro é marcado por uma dualidade entre a agricultura 

empresarial e a agricultura familiar. Enquanto a primeira prioriza a produtividade e a exportação de 

commodities, a segunda tende a apresentar maior diversidade produtiva e menor impacto 

ambiental, embora enfrente limitações estruturais no acesso ao crédito e a políticas públicas. Dessa 

forma, a agricultura moderna apresenta uma contradição fundamental: ao mesmo tempo em que 

garante a produção em larga escala, contribui para a degradação ambiental e a contaminação de 

recursos essenciais, como o solo e a água (Schneider, 2010). 

De acordo com o IAT (2020), a agricultura no estado do Paraná é responsável por cerca de 

um quarto da produção de grãos do Brasil e é favorecida por fatores como o clima e o solo. Na 

região Oeste do Paraná, de acordo com Scarpari e Brandenburg (2023), a agricultura está dividida 

em agricultura familiar e empresarial e é desenvolvida por pequenas propriedades rurais e por 
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latifúndios. SEAB/DERAL (apud Furnaletto et al., 2010) comenta que em relação à agricultura 

intensiva, a região é voltada à produção de grãos, sendo os principais a soja, o milho e o trigo. De 

acordo com Rocha e Bade (2018) a região oeste é a maior produtora de milho e a segunda produtora 

de soja.   

A agricultura desempenha um papel essencial na sustentação da vida humana, ao assegurar 

a diversidade de alimentos e a produção de bens de consumo indispensáveis, além de ser um dos 

pilares da economia brasileira. Entretanto, essa atividade gera impactos ambientais, principalmente 

relacionados ao solo, à água e à saúde humana. 

 
A agricultura e os impactos ambientais  
 
 A agricultura desempenha papel fundamental no crescimento humano e econômico de um 

país, mas também acarreta vários impactos ambientais, prejudicando a fauna, a flora e a 

biodiversidade dos ecossistemas. Segundo Assad e Almeida (2004), produzir alimentos para suprir 

as necessidades humanas exige a prática da agricultura, o que inevitavelmente acarreta impactos 

no meio ambiente. 

 A agricultura causa vários impactos ambientais, como deterioração e contaminação dos 

solos pelo uso inadequado, aplicação de químicos (agrotóxicos, fertilizantes) nos solos e águas, 

desmatamento excessivo e queimadas de áreas protegidas para ampliar a produção, além da perda 

de biodiversidade (Silva et al., 2015; Embrapa, 2025). 

 De acordo com o Relatório de Projeções do Agronegócio, realizado pelo MAPA para o 

período de 2022/23 a 2032/33, há estimativa de crescimento de aproximadamente 20% na produção 

de grãos no Brasil, o que representa um aumento de cerca de 75,51 mil toneladas. Em termos de 

área produtiva, as terras devem aumentar em 16,03% neste período. No entanto, para que ocorra 

esse crescimento no agronegócio brasileiro, haverá aumento de queimadas e de desmatamento de 

áreas florestais (Brasil, 2023).  

De acordo com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), em 2024, em relação a 

2023, as queimadas aumentaram 83% no bioma da Amazônia e 127% no bioma do Cerrado. Não 

se pode inferir que a agricultura é responsável por todo esse percentual de queimadas, porém 

contribui com uma parcela significativa, pois o Bioma Cerrado e Amazônia destacaram-se no 

aumento da produção de grãos nos últimos anos, principalmente a soja, em especial no estado 
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Mato Grosso e na região do MATOPIBA, que abrange os estados de Maranhão, Tocantins, Piauí e 

Bahia ((Brasil, 2023; Brasil, 2024; Embrapa, 2025; WWF, 2025) 

 A agricultura impacta diretamente na qualidade dos solos e das águas por meio da inserção 

de íons químicos, como o nitrato e o fósforo. Estes íons são facilmente lixiviados e, ao entrar em 

contato com a água, em grandes quantidades, desencadeiam o processo de eutrofização, que é o 

crescimento excessivo de macrófitas aquáticas na superfície da água. Além do nitrato e do fósforo, 

há contaminação das águas e dos solos por agrotóxicos e outros fertilizantes utilizados na 

agricultura (Esteves, 2011; Silva et al., 2013).  

Conforme Bittencourt (2010), os principais impactos da agricultura sobre os solos são a 

remoção de cobertura, o desmatamento, o uso desenfreado de agrotóxicos e o uso intensivo das 

terras. Em relação à qualidade do ar, a agricultura impacta por meio da inserção de material 

particulado decorrente do revolvimento do solo, das queimadas e do aumento do desmatamento 

(Silva et al., 2013).  

 A agricultura é essencial para a produção de alimentos, mas requer práticas mais 

sustentáveis para preservar o meio ambiente e os recursos naturais, assegurando o bem-estar das 

futuras gerações. Nesse sentido, a sustentabilidade deve ser compreendida como um compromisso 

ético com a manutenção da vida no planeta, envolvendo o uso responsável dos recursos naturais e 

a construção de relações equilibradas entre a sociedade e a natureza. Segundo Boff (2014), a 

sustentabilidade implica “garantir a vitalidade e a integridade da Terra, preservando seus 

ecossistemas e assegurando as condições de reprodução da vida para as presentes e futuras 

gerações”, o que exige mudanças profundas nos modelos de produção e consumo vigentes. 

  

Agrotóxicos: impactos ambientais e a saúde humana 
 

 O Brasil se tornou, nas últimas décadas, de acordo com Heinrich (2023), um dos maiores 

exportadores de grãos do mundo, principalmente a soja, no entanto, o país é um dos maiores 

consumidores de agrotóxicos. De acordo com a Embrapa, o consumo anual de agrotóxicos no Brasil 

tem sido superior a 300 mil toneladas, o que equivale a 130 mil toneladas de ingrediente ativo. O 

uso de agrotóxicos no Brasil depende da intensidade da agricultura, destacando-se as regiões 

Sudeste, com 38%, Sul, com 31%, e Centro-Oeste, com 23% (Assad e Almeida, 2004; Silva et al., 

2013).   
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 O uso intensivo de agrotóxicos desencadeia diversos impactos ao meio ambiente e a saúde 

humana. Para Silva et al. (2013), mesmo em concentrações baixas, os agrotóxicos podem afetar a 

estrutura e a função das comunidades naturais, provocando impactos em múltiplos níveis, desde o 

molecular até o de comunidades inteiras. Nos ambientes aquáticos, a contaminação por agrotóxicos 

pode ocorrer por meio da lixiviação dos solos, do escoamento superficial e da difusão. Os 

agroquímicos também podem infiltrar-se nas camadas dos solos por meio do processo de 

percolação e atingir os lençóis freáticos (Arias et al., 2007; Júnior 2022; Silva et al., 2013).   
 Os rios e ecossistemas aquáticos são ambientes abertos e dinâmicos e a intensidade da 

contaminação por agrotóxicos depende da intensidade da agricultura nos arredores da bacia 

hidrográfica. De acordo com Silva et al. (2013), os principais efeitos que os agrotóxicos podem 

causar aos ambientes aquáticos, são: 

 
Modificações nas características e dinâmicas das populações (reprodução, 
migração, restabelecimento e mortalidade), na estrutura e função das comunidades 
(alteração na diversidade de espécies, modificação na relação predador/presa) e na 
função do ecossistema (alterações nos processos de respiração e fotossíntese e 
fluxo de nutrientes (Silva et al., 2013).  
 

 Quando o ambiente aquático é utilizado como fonte de abastecimento da população 

humana, a contaminação pode ocorrer de forma direta, ou seja, por meio da simples ingestão da 

água. Ao entrar em contato com o organismo humano, o agrotóxico pode formar diferentes produtos, 

dependendo da via de absorção percorrida, sendo assimilado de diferentes formas, pois a absorção 

depende de fatores como a velocidade, a composição química, a concentração, a idade do indivíduo 

e a quantidade ingerida (Cassal et al., 2014; Melo et al., 2018).  

 Os agrotóxicos também podem acumular no organismo humano, causando intoxicação 

crônica, ou seja, devido a um longo período de ingestão contínua. Muitos agrotóxicos podem 

desequilibrar o sistema endócrino de humanos e animais, com incidência em doenças como o 

câncer, alteração da proporção de sexos ao nascer, infertilidade, malformações genitais masculinas 

e piora da qualidade do sêmen (Koifman; Hatagina, 2023 apud Cassal et al., 2014). 

 Outro problema identificado devido ao excesso do uso de agrotóxicos são as intoxicações, 

em diferentes níveis, tanto dos agricultores como dos consumidores, que são ocasionados 

principalmente pelos seguintes fatores: aplicação de agrotóxicos constantemente sem a utilização 

de equipamentos de segurança, como máscaras, luvas, roupas adequadas, entre outros; reentrar 
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na cultura após aplicação do agroquímico; usar equipamentos de trabalho com agrotóxicos por mais 

de 10 dias no mês e trabalhar com agrotóxico em mais de uma propriedade rural (Cassal et al., 

2014; Melo et al., 2024) 
 De acordo com Melo et al. (2024), o maior número de intoxicações por agrotóxicos ocorre 

em países em desenvolvimento. No Brasil, de acordo com a Comissão Pastoral da Terra (CPT), 

houve 276 ocorrências em 2024, o que representa um valor expressivo em comparação com 2023, 

quando foram registrados 32 casos. O uso excessivo de agrotóxicos tem aumentado 

gradativamente os riscos à saúde humana e ao meio ambiente, sendo os indivíduos mais 

prejudicados aqueles que têm contato direto ou estão expostos a agrotóxicos com maior frequência.  

O uso intensivo de agrotóxicos representa um dos principais desafios contemporâneos para 

a saúde pública, uma vez que seus efeitos não se limitam à exposição ocupacional, mas também 

alcançam toda a população por meio da água, dos alimentos e do ambiente. A exposição contínua, 

mesmo em baixas concentrações, está associada a uma série de agravos, incluindo distúrbios 

endócrinos, alterações neurológicas e aumento da incidência de doenças crônicas (Cassal et al., 

2014; Melo et al., 2024).   
Portanto, torna-se fundamental fortalecer os mecanismos de controle, monitoramento e 

regulação dos agrotóxicos, bem como promover alternativas produtivas menos dependentes de 

insumos químicos. Conforme evidenciado no Dossiê da Associação Brasileira de Saúde Coletiva 

(2015), os impactos dos agrotóxicos na saúde humana são amplos e persistentes, exigindo ações 

integradas entre políticas públicas, pesquisa científica e conscientização social para a redução dos 

riscos e a proteção da vida (Abrasco, 2015). 

 

Monitoramento de agrotóxicos na água de abastecimento no Brasil: o papel do SISAGUA na 
vigilância da qualidade da água 
 

  Com o aumento excessivo do uso de agrotóxicos na agricultura, tem-se encontrado com 

grande frequência, a presença de agrotóxicos em águas de abastecimento nos municípios 

brasileiros. De acordo com a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, é responsabilidade do 

Sistema Único de Saúde (SUS) a identificação de determinantes e condicionantes para a melhora 

da qualidade da saúde da população, incluindo parâmetros físicos, químicos e microbiológicos 

(Brasil, 2025). 
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 Com o objetivo de monitorar a presença de agrotóxicos nas águas de abastecimento dos 

municípios, o Ministério da Saúde desenvolveu o Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade 

da Água para Consumo Humano (SISAGUA), que, em parceria com os estados e municípios, 

recolhe dados sobre a qualidade das águas de abastecimento no Brasil. O Manual do SISAGUA 

tem o objetivo de “auxiliar na avaliação e no gerenciamento de riscos à saúde associados à 

qualidade da água destinada ao consumo humano, como parte integrante das ações de prevenção 

de agravos e de promoção da saúde, preconizadas pelo SUS” (Brasil, 2020; Brasil, 2025).  

De acordo com o Ministério da Saúde, o controle dos parâmetros relacionados à qualidade 

e potabilidade da água de consumo humano é regido pela Portaria GM/MS nº 888, de 2021. A 

Portaria monitora 40 parâmetros de agrotóxicos, que devem ser analisados em águas superficiais 

e subterrâneas em 5.570 municípios brasileiros. Para realizar o monitoramento da presença de 

agrotóxicos na qualidade das águas dos municípios, o SISAGUA, determina que os planos de 

amostragem devem ser elaborados levando em consideração características de cada região, e 

precisam constar informações como: identificação das formas de abastecimento que serão 

monitoradas, os pontos de coleta, os princípios ativos que serão pesquisados, a quantidade de 

coletas e a indicação da data de amostragem (Brasil, 2025).  

 Além de agrotóxicos, o SISAGUA monitora outros parâmetros, como: propriedades 

organolépticas, produtos secundários de desinfecção, radioatividade, substâncias inorgânicas e 

substâncias orgânicas. As análises, geralmente, são realizadas semestralmente (Brasil, 2025).  

 

Microrregião de Toledo 
 

 A microrregião de Toledo está localizada na região oeste do estado do Paraná e, de acordo 

com o Instituto de Geografia e Estatística (2023), possui uma área estimada em 8.768,006 km². De 

acordo com Rippel, Estanislau e Goebel (2019), a região foi colonizada principalmente por 

imigrantes oriundos do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, em busca de terras agricultáveis. 

Inicialmente, dedicaram suas atividades à extração da madeira e, posteriormente, à agricultura e à 

pecuária.  A região oeste do Paraná é constituída por 50 municípios, subdividida em três 

microrregiões, Toledo, Cascavel e Foz do Iguaçu. A microrregião de Toledo é composta por 21 

municípios, destacados na Figura 1.  
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Figura 1: Municípios da Microrregião de Toledo 

 

Fonte: Os autores. A figura foi criada no software QGIS. 

 

 Para Assad e Almeida (2004), em relação à agricultura, as alterações nos meios de cultivo 

e os investimentos destinados à produção e à exportação de commodities modificaram o foco da 

agricultura na região; portanto, o plantio de alimentos básicos do consumo diário foi substituído pela 

produção de soja, milho e trigo. Dias e Plein (2022), destacam que a presença de um núcleo de 

cooperativas na região também impulsionou a produção de frango e suínos para corte. Portanto, a 

agropecuária tem se destacado na região.   

 
METODOLOGIA 
 

 Para a análise da presença de agrotóxicos nas águas de abastecimento dos municípios da 

microrregião de Toledo (PR), foram utilizados dados secundários do Sistema de Informação de 
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Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (SISAGUA), mantido pelo Ministério da 

Saúde do Brasil. 

A pesquisa caracterizou-se como quantitativa, de caráter descritivo, com abordagem 

documental. Foram selecionados os dados referentes ao ano de 2025, considerando o primeiro 

semestre. Como critérios de análise, adotaram-se: todos os pontos de monitoramento disponíveis 

— captação, tratamento, distribuição e consumo — e os tipos de resultado “quantificado” e “menor 

limite de quantificação” (LD), este definido como a menor concentração do analito que pode ser 

determinada com precisão e reprodutibilidade em análises químicas. 

A área de estudo abrange os municípios da microrregião de Toledo. Os princípios avaliados 

correspondem aos agrotóxicos monitorados pelo SISAGUA, conforme os parâmetros estabelecidos 

pela legislação vigente, totalizando 40 princípios ativos, incluindo herbicidas, inseticidas, fungicidas 

e pesticidas de diferentes classes químicas. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

 Na microrregião de Toledo, há predominância das atividades pecuárias e agrícolas e 

segundo a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento (Seab, s/d), a região apresentou 

o maior Valor Bruto de Produção do Paraná (VBP), valor que corresponde ao faturamento total da 

pecuária, da agricultura e do setor florestal, pelo décimo segundo ano consecutivo.  

 A agricultura empresarial é responsável, principalmente, pela produção de commodities, ou 

seja, soja e milho. Este modelo de agricultura caracteriza-se pelo uso intensivo de agrotóxicos e 

defensivos agrícolas, que agridem o meio ambiente e afetam, direta ou indiretamente, a saúde dos 

seres humanos. Uma das formas de ingestão de agrotóxicos é por meio da água de abastecimento 

fornecida aos munícipes (WWF, 2023). 

Entre os municípios constituintes da microrregião de Toledo, levando em consideração os 

parâmetros: identificados, menor LD e ano de referência 2025 (considerou-se o primeiro semestre), 

foi observado que os municípios de Entre Rios do Oeste, Quatro Pontes e Tupãssi são aqueles que 

apresentam maior quantitativo de agrotóxicos nas águas de abastecimento, de acordo com as 

informações fornecidas pelo SISAGUA. Nos municípios, foram encontrados, possíveis 23 

agrotóxicos no município de Entre Rios do Oeste, 40 em Quatro Pontes e 40 em Tupãssi.  O Quadro 

1, representa os agrotóxicos encontrados em cada município. 
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Quadro 1: Agrotóxicos encontrados nos municípios de Entre Rios do Oeste, Quatro Pontes e Tupãssi 

Entre Rios do Oeste Quatro Pontes Tupãssi 
2,4 D 2,4 D 2,4 D 

Alacloro 2,4 D + 2,4,5 T 2,4 D + 2,4, 5T 
Aldrin + Dieldrin Alacloro Alacloro 

Aldicarbe + Aldicarbesulfona + 
Aldicarbesulfóxido 

Aldicarbe + Aldicarbesulfona + 
Aldicarbesulfóxido 

Aldicarbe + Aldicarbesulfona 
+ Aldicarbesulfóxido 

Atrazina + S-Clorotiazina Aldrin + Dieldrin Aldrin + Dieldrin 
Carbendazin Ametrina Ametrina 
Carbofurano Atrazina + S-Clorotiazina Atrazina + S-Clorotiazina 

Clordano Carbendazin Carbendazin 
Clorpirifos-oxon Carbofurano Carbofurano 

DDT + DDD +DDE Clordano Ciproconazol 
Diuron Clorotalonil Clordano 

Glifosato + AMPA Clorpirifós + Clorpirifos-oxon Clorotalonil 
Lindano (Gama HCH) DDT + DDD +DDE Clorpirifós + Clorpirifos-oxon 

Mancozebe + ETU Difenoconazol DDT + DDD +DDE 
Metamidofós + Acefato Dimetoato + Ometoato Difenoconazol 

Metolacloro Diuron Dimetoato + Ometoato 
Molinato Epoxiconazol Fipronil 

Profenofós Fipronil Flutriafol 
Simazina Flutriafol Glifosato + AMPA 

Tebuconazol Glifosato + AMPA Hidro-atrazina 
Terbufós Hidro-atrazina Lindano (Gama HCH) 

Trifluralina Lindano (Gama HCH Malationa 
 Malationa Mancozebe + ETU 
 Mancozebe + ETU Metamidofós + Acefato 
 Metamidofós + Acefato Metolacloro 
 Metolacloro Metribuzim 
 Metribuzim Molinato 
 Molinato Paraquete 
 Paraquete Picloram 
 Picloram Profenofós 
 Profenofós Propargito 
 Protioconazol + 

ProtioconazolDestio 
Protioconazol + 

ProtioconazolDestio 
 Propargito Simazina 
 Simazina Tebuconazol 
 Tebuconazol Terbufós 
 Terbufós Tiametoxam 
 Tiametoxam Tiodicarbe 
 Tiodicarbe Tiram 
 Tiram Trifluralina 
 Trifluralina  

Fonte: Os autores (2026). 

 



 

 
IJERRS - ISSN 2675 3456 - V.8, N.1, 2026    p. 13 

De acordo com a Secretaria de Saneamento Básico, Energia Renováveis e Iluminação 

Pública e conforme a Lei nº 2.705, de 20 de março de 2019, do município de Entre Rios do Oeste, 

o sistema de abastecimento é feito pelo Sistema Autônomo de Água (SAER), por meio da captação 

da água em poço artesiano na Linha Boa Esperança, conduzida por uma adutora até o reservatório 

central, onde é redistribuída à população (BRASIL, 2019).  

Segundo o Plano de Saneamento Básico do município de Quatro Pontes, o sistema de 

abastecimento de água da população é feito pela Companhia de Saneamento do Paraná 

(SANEPAR) e a captação de água é feita em três poços artesianos e duas minas d`água. De acordo 

com Amâncio e Silva (2018), no município de Tupãssi, “o abastecimento de água do município é de 

responsabilidade do Serviço de Abastecimento de Água de Tupãssi (SAATU), um departamento da 

Secretaria de Obras e Engenharia da Prefeitura Municipal”, e é realizado por meio de poços 

artesianos (Brasil, 2019).  

Nos três municípios, Entre Rios do Oeste, Quatro Pontes e Tupãssi, o abastecimento é 

realizado por meio de poços artesianos, ou seja, de águas subterrâneas. Para entrar em contato 

com as águas subterrâneas, os íons e moléculas dos agrotóxicos são transportados principalmente 

pelos processos de infiltração da água, que é a passagem natural da água da superfície para o 

interior do solo, e percolação. Esses processos dependem de fatores como: a disponibilidade de 

água para infiltrar, ou seja, a frequência de precipitação; a porosidade do solo; o estado da camada 

superficial; o uso e as características do solo; o clima; as propriedades do aquífero e as 

características intrínsecas do pesticida (Júnior, 2022; Lourencetti; Pereira; Marchi, 2007). 

Na agricultura, o uso excessivo de agrotóxicos e o manejo inadequado dos solos podem ser 

fontes difusas de contaminação das águas subterrâneas de poços artesianos, principalmente em 

solos onde há práticas intensivas de monoculturas, como soja e milho. Na microrregião de Toledo, 

onde estão localizados os municípios de Entre Rios do Oeste, Quatro Pontes e Tupãssi, as culturas 

predominantes são soja e milho (Lourencetti; Pereira; Marchi, 2007).  

 Nos municípios de Entre Rios do Oeste, Quatro Pontes e Tupãssi, a maioria dos agrotóxicos 

encontrados nas águas de abastecimento são herbicidas, inseticidas, fungicidas e pesticidas 

aplicados principalmente nas culturas de soja e milho. Uma das exceções é o Inseticida Lindano 

(gama HCH) que é utilizado principalmente na produção de frutas cítricas, algodão e verduras. A 

Tabela 1 representa o quantitativo de cada classificação dos agrotóxicos encontrados nos três 

municípios em destaque. 
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Tabela 1: Quantitativo de agrotóxicos nos municípios em destaque de acordo com sua classificação. 

Classificação Entre Rios do Oeste Quatro Pontes Tupãssi 
Herbicida 10 14 15 
Inseticidas 9 14 14 
Fungicidas 3 10 9 
Pesticida 1 1 1 
Acaricida 0 1 1 

Fonte: Os autores, (2026). 

 Nos municípios de Entre Rios do Oeste, Quatro Pontes e Tupãssi foram encontrados nas 

águas de abastecimento os agrotóxicos Carbedazim, Carbofurano e Lindano HCH que são 

proibidos no Brasil, logo, há aplicação irregular destes agrotóxicos. De acordo com a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) o Carbofurano tem seu uso proibido no Brasil desde 

outubro de 2017, pois se enquadra nos critérios proibitivos da Lei 7.802, de 1989. Este agrotóxico, 

além de deixar resíduos nos alimentos e na água, representa risco agudo à população, com efeitos 

neurotóxicos ou teratogênicos funcionais e comportamentais, sendo os principais: dano ao feto 

durante a gravidez e retardo mental (BRASIL,1989; Brasil, 2017).  

 O Carbedazim foi proibido no Brasil em agosto de 2022, conforme os critérios proibitivos de 

registro estabelecidos pela Lei 7.802 de 1989, pelo Decreto 4.074 de 2002 e pela RDC 294 de 2019. 

Entre os principais efeitos colaterais causados à saúde humana pelo Carbedazim, destacam-se seu 

potencial de induzir mutagenicidade, toxicidade para a fisiologia reprodutiva e toxicidade para o 

desenvolvimento embriofetal e neonatal (BRASIL, 1989; BRASIL, 2002; BRASIL, 2019; BRASIL, 

2022). 

 O agrotóxico Lindano (gama HCH) foi proibido no Brasil em 2006, conforme os 

regulamentos e diretrizes estabelecidos pela Lei 7.802 de 1989, pelo Decreto 4.074 de 2002, pela 

Instrução Normativa do Ibama 132 de 2006 e pelas Resoluções da Anvisa 165 de 2006, 164 de 

2006 e 215 de 2006. A restrição ao uso deste princípio ativo é decorrente da alta permanência deste 

componente no meio ambiente, da capacidade de bioacumulação nos organismos vivos e da alta 

toxicidade (BRASIL, 1989; BRASIL, 2002; BRASIL, 2006; BRASIL, 2006).  

 Independentemente se o agrotóxico utilizado na agricultura é proibido ou não no Brasil, os 

princípios ativos dos agrotóxicos atingem as águas de abastecimento, sejam elas superficiais ou 

subterrâneas, por meio dos seguintes processos: lixiviação, volatilização, degradação, sorção e 

absorção pelas plantas. Ao entrar em contato com as águas de abastecimento, acabam sendo 
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ingeridos por animais e seres humanos, que desencadeiam doenças em seu organismo, 

dependendo do grau de interação e da composição do organismo humano (Júnior, 2022).  

 A fim de diminuir o quantitativo de agrotóxicos nas águas de abastecimento é necessário a 

utilização de técnicas agricultáveis mais sustentáveis, como a substituição de agroquímicos por 

fertilizantes orgânicos e a adição de matéria orgânica no solo, pois esta aumenta a adsorção de 

pesticidas e diminui a sua mobilidade no solo, logo irá ter maior dificuldade em entrar em contato 

com os corpos hídricos (Lourencetti; Pereira; Marchi, 2007). 

 Uma das formas de reduzir a mobilidade dos princípios ativos dos agrotóxicos até os corpos 

hídricos é por meio da utilização de técnicas adequadas de manejo de solo, tais como: realização 

de plantio direto das culturas; construção de barreiras como curvas de nível, a fim de represar às 

águas das chuvas e diminuir a velocidade de infiltração no solo; utilização de adubação verde entre 

as safras ou períodos que as lavouras ficam sem plantio e manutenção das áreas de preservação 

das florestas, pois a presença de árvores melhora a qualidade do solo e retarda o deslocamento de 

íons químicos (Embrapa, 2025; Lourencetti, Pereira e Marchi, 2007).  

 O descarte dos frascos e vasilhames dos agrotóxicos de forma adequada e a promoção de 

políticas de educação ambiental e de conscientização dos agricultores e pessoas que estão em 

contato direto com os defensivos agrícolas também são fatores condicionantes que diminuem o 

deslocamento dos íons químicos para as águas de abastecimento (Embrapa, 2025; Lourencetti, 

Pereira e Marchi, 2007).  

Portanto, torna-se fundamental o fortalecimento de políticas públicas voltadas à regulação, 

monitoramento e redução do uso de agrotóxicos, especialmente em regiões de intensa atividade 

agropecuária. A atuação do Ministério da Saúde do Brasil e de órgãos como a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária deve ser ampliada, com maior rigor na fiscalização, transparência dos dados e 

integração entre os sistemas de vigilância ambiental e sanitária (Brasil, 2024). 

 Também, é imprescindível investir em ações de educação ambiental e extensão rural, 

promovendo a conscientização dos agricultores quanto aos riscos do uso indiscriminado de 

agroquímicos e incentivando a adoção de práticas sustentáveis, como o manejo integrado de pragas 

e a agroecologia. A redução dos impactos dos agrotóxicos depende de estratégias intersetoriais 

que articulem políticas públicas, conhecimento científico e participação social, visando não apenas 

a proteção dos recursos hídricos, mas também a garantia da saúde e da qualidade de vida das 

populações (Fernandes; Ferrreira; Carneiro, 2015). 
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 A problemática da contaminação das águas de abastecimento por agrotóxicos exige uma 

abordagem integrada e contínua, que vá além do monitoramento e alcance a transformação efetiva 

das práticas produtivas no campo. A construção de políticas públicas eficazes deve contemplar não 

apenas o controle e a fiscalização, mas também o incentivo econômico e técnico à transição 

agroecológica, garantindo que os agricultores tenham acesso a alternativas de produção viáveis e 

sustentáveis (Rigotto, Vasconcellos, Rocha, 2014; Brasil, 2021). 

 A conscientização e a capacitação dos produtores rurais assumem papel central, uma vez 

que são agentes diretos na aplicação e no manejo desses insumos. O desenvolvimento sustentável 

depende da articulação entre eficiência econômica, prudência ecológica e justiça social, o que 

reforça a necessidade de políticas públicas que promovam um modelo agrícola menos dependente 

de agroquímicos e mais comprometido com a preservação ambiental e a saúde humana (Sachs, 

2009). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A intensificação da agricultura empresarial, aliada ao uso crescente de agrotóxicos, tem 

suscitado preocupações significativas quanto à presença desses compostos nas águas de 

abastecimento dos municípios brasileiros. Neste estudo, ao analisar os dados disponibilizados pelo 

sistema SISAGUA para a microrregião de Toledo, verificou-se que os municípios de Entre Rios do 

Oeste, Quatro Pontes e Tupãssi apresentaram os maiores quantitativos de princípios ativos, 

considerando os critérios de identificação, menor limite de quantificação (LD) para o primeiro 

semestre de 2025. 

 A detecção de agrotóxicos proibidos no Brasil nessas localidades indicou possíveis 

irregularidades no uso dessas substâncias, evidenciando fragilidades nos mecanismos de controle 

e fiscalização. Observou-se, ainda, que a maioria dos princípios ativos identificados está associada 

às culturas predominantes na região, especialmente soja e milho, com exceção do Lindano (gama 

HCH), cuja utilização está mais vinculada a outras culturas, como citrus, algodão e hortaliças. 

 Portanto, destacou-se a necessidade de adotar práticas agrícolas mais sustentáveis, com 

ênfase em abordagens agroecológicas que reduzam a dependência de insumos químicos. 

Também, o manejo adequado do solo e a implementação de práticas conservacionistas, como a 

construção de barreiras naturais e o aumento da matéria orgânica, são estratégias fundamentais 



 

 
IJERRS - ISSN 2675 3456 - V.8, N.1, 2026    p. 17 

para minimizar a mobilidade dos agrotóxicos no ambiente. Considerando a estreita relação entre a 

qualidade do solo e a qualidade dos recursos hídricos, tais medidas são essenciais para a proteção 

dos corpos d’água e para a garantia da segurança hídrica e da saúde da população (Rigotto, 

Vasconcellos; Rocha; 2014; Brasil, Ministério da Saúde, 2021). 
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